LEI Nº. 2.594, DE 07 DE MARÇO DE 2018.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E DETERMINA SUA CORRESPONDENTE REDUÇÃO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica Suplementado no Orçamento Municipal de 2018, o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 91.700,00 (noventa e um mil e setecentos reais) sob a seguinte classificação:

03 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento
01 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento
04 – Função

122 – Subfunção

0002 – Programa 

2.011 – Atividade: Apoio Admin. Secr. de Admin., Planej. e Desenvol.
3.3.1.9.1.13.00.00.0000 – Obrigações Patronais. R$ 91.700,00.

Recurso: 1 Livre
Art. 2º Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional Suplementar previsto no artigo 1º, o superávit financeiro do exercício de 2017 no valor de R$ 91.700,00 (noventa e um mil e setecentos reais) do Recurso 1 - LIVRE.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 07 de março de 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 022/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Encaminhamos o presente projeto de lei para a abertura de crédito adicional suplementar, no orçamento da Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Desenvolvimento; especificamente na Atividade: Apoio Administrativo à Secretaria de Administração, Planejamento e Desenvolvimento, na rubrica Obrigações Patronais (conta do passivo atuarial).

A suplementação servirá para complementar as despesas decorrentes das obrigações patronais referentes ao passivo atuarial recolhido sobre os servidores lotados nas Secretarias de Educação e de Saúde; recolhimento este, que sempre foi pago com recursos vinculados a cada uma destas Secretarias, MDE e FUNDEB no caso da Educação e ASPS na Saúde, passará a partir de agora a ser pago com recursos próprios.

 Segundo orientação do Tribunal de Contas do Estado, com vistas a uma melhor equalização das informações contábeis municipais com as geradas no PAD - Programa de Autenticação de Dados; quanto a este recolhimento especificamente, é recomendável que seja realizado com recursos próprios do Município, e não com recursos vinculados como sempre foi feito em Mato Leitão.

Portanto, para melhor adequação aos sistemas de controladoria, e, melhor sintonia entre as informações contábeis e as geradas no PAD, se faz necessário a presente suplementação no valor de R$ 91.700,00 (noventa e um mil e setecentos reais), para que seja efetivada a partir deste exercício com recursos próprios do Município, sendo utilizado como cobertura, o superávit financeiro do exercício de 2017 do recurso Livre.
Importante salientar, que os recursos alocados nos orçamentos das Secretarias de Educação e Saúde para essa conta serão remanejados dentro de cada Órgão e Unidade em razão da vinculação, e que os gastos constitucionais do Município nos últimos anos, em Educação (30,48% em 2017) e em Saúde (18,80% em 2017), têm sido bem acima dos índices obrigatórios (25% em educação e 15% em saúde), sendo esta diferença suprida com recursos próprios. Portanto, a nova prática não afetará o resultado global do orçamento de recursos livres, uma vez que já são utilizados para completar o que excede os limites obrigatórios.

Com base nas ponderações apresentadas, entendemos justificado o presente projeto de Lei, pelo qual rogamos, seja aprovado por essa Colenda Câmara, da forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO/RS, 05 de março de 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
